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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATóRIO

 

O

 

Ordenador de Despesa Sérgio

 

Dias Maximiano,

 

Secretário Municipal de Saúde, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pela legislação em vigor, especialmente a Lei nº 10.520/02 subsidiariamente a lei 
8.666/93 e alterações

 

posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pelo pregoeiro, resolve:

 

Homologar a presente Licitação nestes termos:

 

a) Processo Nr.:84150/2020; b) Licitação Nr.:12/2020; c) Modalidade: TOMADA DE PREÇO; d) Data 
Homologação:

 
07/07/20; e) Objeto da Licitação:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

EXECUÇÃO DA OBRA DE REFORMA DE UNIDADE DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA EM SAÚDE, 
AMPLIAÇÃO DE REDE DE ENTRADA DE ENERGIA DO HOSPITAL REGIONAL NO MUNICIPIO DE 
NOVA ANDRADINA-MS, CONFORME CONTRATO DE REPASSE 881366/2018/MS/CAIXA A PEDIDO 
DESTA SECRETARIA.

 CONTRATADO:

 

A & A CONSTRUTORA E INCORPORADORA -

 

EIRELI VALOR DA DESPESA: R$ 
618.169,90

 

(seiscentos e dezoito mil cento e sessenta e nove reais e noventa centavos)

 
DATA:  07/07/20

 

Sérgio

 

Dias Maximiano

 

Secretário Municipal de Saúde

 

DESPACHO

 

DECISóRIO

 

DE

 

ANULAÇÃO

 

DE

 

LICITAÇÃO

 

O Secretário

 

Municipal de

 

Saúde de NOVA ANDRADINA-MS, no uso de suas atribuições legais, 
e conforme determinação constante da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

Considerando a supremacia da Administração Pública na condução e encerramento dos 
procedimentos licitatórios, com fundamento no teor do art. 9º, inciso III, da Lei Federal 8.666/93. 

   

Considerando ainda que, houve irregularidade consistente no procedimento licitatório,

 

uma vez 
que o sócio cotista é

 

servidor

 

do órgão licitante,

 

concursado no cargo de medico e empossado no 
município desde o ano de 1997,

 

e conformidade

 

com o

 

art. 9º

 

inciso III acima mencionado,

 

ferindo assim 
o principio da Moralidade.

 

Considerando, ainda, que de acordo com o ilustre doutrinador Marçal Justen Filho em sua obra 
intitulada Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, pág. 191, 10ª edição, Ed. 
Dialética, São Paulo, 2004, em que preleciona: “Impedimento do servidor e o principio da moralidade 
também não podem participar o servidor ou dirigente do órgão ou entidade contratante ou responsável 
técnico pela licitação. Também se proíbe a participação de empresas cujos sócios, administradores,  
empregados, controladores, etc... sejam servidores ou dirigentes do órgão contratantes. Essa vedação 
reporta-se ao principio da moralidade, sendo pressuposto necessário da lisura da licitação e contratação 
administrativa.

 
A caracterização de participação indireta contida

 
no § 3º aplica-se igualmente aos

 servidores e dirigentes do órgão”. Administração mantém permanentemente a faculdade de revisar os 
próprios atos, até mesmo de ofício … (omissis) …”. 

  

DECIDE:

   

A bem do interesse público e tendo como 
princípio o interesse da Administração e a conveniência administrativa,

 

ANULAR

 

a

 

Homologação do 
certame licitatório objeto do

 

Pregão Presencial

 

040/2020, nos termos do art. 9º “Não

 

poderá

 

participar,

 

direta

 

ou

 

indiretamente,

 

da

 

licitação

 

ou

 

da

 

execução

 

de

 

obra

 

ou

 

serviço

 

e

 

do

 

fornecimento

 

de

 

bens

 

a

 

eles

 

necessários”

 

inciso III

 

“Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 
licitação”, da Lei Federal 8.666/93:

    

quinta-feira, 09

 

de julho de 2020.

 

SERGIO

 

DIAS

 

MAXIMIANO

 

Secretário Municipal de Saúde

 
 

DESPACHO

 

DECISóRIO

 

DE

 

ANULAÇÃO

 

DE

 

LICITAÇÃO

 

O Pregoeiro

 

(a)

 

do Município de NOVA ANDRADINA-MS, no uso de suas atribuições legais, e 
conforme determinação constante da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

Considerando a supremacia da Administração Pública na condução e encerramento dos 
procedimentos licitatórios, com fundamento no teor do art. 49, caput, da Lei Federal 8.666/93 e nos 
termos da Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal. 

   

Considerando ainda que, houve uma falha na elaboração do

 

descritivo do Objeto do Edital do 
Pregão Presencial

 

116/2020, solicitando à suspensão para analise junto ao

 

Procurador do Município

 

e

 

da 
pasta, sendo que o mesmo

 

constatou a falha na descrição do objeto uma vez que não deveria ser 01 
(um) LOTE com 02 (dois) itens

 
de

 
serviços e sim 01 (um)

 
ITEM englobando os 02 (dois) tipos de serviços, 

nas quais foram credenciadas 05 (cinco) empresas e somente 02 (duas) seriam classificadas para a 
etapa de lances, ficando assim prejudicada a fase da proposta, ferindo o principio da competitividade, 
consequentemente não proporcionando uma maior economicidade para o erário publico municipal.     

Considerando, ainda, que de acordo com o ilustre doutrinador Marçal Justen Filho em sua obra 
intitulada Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, pág. 401, 9ª edição, Ed. Dialética, 
São Paulo, 2002, em que preleciona: “A Administração mantém permanentemente a faculdade de revisar 
os próprios atos, até mesmo de ofício … (omissis) …”. 

  

DECIDE:

   

A bem do interesse público e tendo 
como princípio o interesse da Administração e a conveniência administrativa,

 

ANULAR

 

o certame 
licitatório objeto do

 

Pregão Presencial

 

116/2020, nos termos da Súmula 473 do STF:

  

“A

 

administração

 

pode

 

anular

 

seus

 

próprios

 

atos,

 

quando

 

eivados

 

de

 

vícios

 

que

 

os

 

tornam

 

ilegais,

 

porque

 

deles

 

não

 

se

 

originam

 

direitos;

 

ou

 

revogá-los,

 

por

 

motivo

 

de

 

conveniência

 

ou

 

oportunidade,

 

respeitados

 

os

 

direitos

 

adquiridos,

 

e

 

ressalvada,

 

em

 

todos

 

os

 

casos,

 

a

 

apreciação

 

judicial.”

  

quinta-feira, 06

 

de julho de 2020.

 

Katiuscia

 

de

 

Souza

 

Lima

 

Pregoeira

 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº 010

 

AO CONTRATO

 

Nº. 340/2014

 

CONTRATANTES:

 

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO

 

DE NOVA ANDRADINA, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº. 03.173.317/0001-18 com endereço à Av. Antônio 
Joaquim de Moura Andrade, nº. 991, representado pelo Secretário Municipal de Educação, Cultura e 
Esportes, Sr. FABIO ZANATA , ordenador de despesas da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e 
Esporte, portador do CPF nº 519.813.781-20 e RG nº 27060138-7 SSP/SP neste ato denominado de 
LOCATÁRIO

 

e outro lado as

 

pessoas

 

físicas,

 

GENIEL FABRICIO DIAS,

 

brasileiro, casado, funcionário 
público estadual, portador do CPF nº 257.403.931-91 e documento de identidade RG nº 116.983 SSP/MS, 
residente e domiciliado na Rua Luiz Antônio da Silva, nº 1.143, Bairro Centro, nesta cidade,

 

e EDILEUZA 
FABRICIO DA SILVA PICININ, brasileira, comerciante, portadora do CPF nº 305.768.491-20 e do RG nº 
168.464-SSP/MS, residente e domiciliada na Avenida Virginia Ferreira, nº 1391,

 

na cidade de Coxim/MS,  

 

neste ato denominado LOCADORES, tem entre si, resolvem em comum e recíproco acordo celebrarem o 
Termo Aditivo nº 010

 
ao Contrato nº 340/2014, mediante as cláusulas e condições aqui estipuladas:

 
DO ADITIVO: O presente Termo Aditivo tem a finalidade de prorrogar o prazo contratual previsto na 
cláusula segunda, para o período compreendido entre 24/10/2020  a 24/10/2021  (12 meses), tendo  em vista 
que o imóvel atende as condições que estabelecem a necessidade de locação do imóvel conforme prevê 
a Lei Federal 8.245/91.

  Nova Andradina MS, 01

 

de julho

 

de 2020.

 GIULIANA MASCULI POKRYWIECKI

 

Secretário

 

Municipal de Educação, Cultura e Esportes

 

Locatário

 
 

GENIEL FABRÍCIO DIAS

 

Locador

 
 

EDILEUZA FABRICIO DA SILVA PICININ

 

Locador

 

 

PORTARIA Nº. 565, de 14

 

de

 

Julho

 

de 2020.

 

Dispõe sobre a averbação do tempo de serviço 
da

 

servidora

 

NEUZA DE JESUS DE SOUZA.

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no 
uso das atribuições que lhe confere os incisos VI e XV do art. 72 da Lei Orgânica do Município e o art. 68 e 
seguintes da Lei Complementar nº 42, de 26 de junho de 2002;

 

RRREEESSSOOOLLLVVVEEE:::
   

Art. 1º Conceder a servidora NEUZA DE JESUS DE SOUZA,  funcionária  efetiva  no cargo de 
Auxiliar de Serviços Básicos da Prefeitura Municipal de Nova Andradina, a AVERBAÇÃO de tempo de serviço na  
matrícula 5.694, conforme especificado a seguir: 451

 
(quatrocentos e cinquenta e um)

 
dias, correspondentes

 
a

 
1

 (ano), 2

 
(meses)

 
e

 
26

 
(dias), relativos aos períodos

 
de trabalho de 27/1/1977 a 11/1/1978 e 1º/4/2001 a 16/7/2001,

 conforme a certidão expedida pelo Instituto Nacional do Seguro Social –

 

INSS (autos 86.240/2020).

 
Art. 2°

 

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário.

 

Nova Andradina-MS, 14 de julho

 

de 2020.

 

José Gilberto Garcia

 

PREFEITO MUNICIPAL

 

 

PORTARIA Nº. 566, de 14

 

de

 

Julho

 

de 2020.

 

Dispõe sobre a averbação do tempo de 
serviço da

 

servidora

 

MARIA NEUZA DE 
SOUZA ROSA.

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no 
uso das atribuições que lhe confere os incisos VI e

 

XV do art. 72 da Lei Orgânica do Município e o art. 68 e 
seguintes da Lei Complementar nº 42, de 26 de junho de 2002;

 

RRREEESSSOOOLLLVVVEEE:::

   

Art. 1º

 
Conceder a servidora MARIA NEUZA DE SOUZA ROSA,

 
funcionária efetiva no cargo de 

Profissional de Educação da Prefeitura
 

Municipal de Nova Andradina, AVERBAÇÃO de tempo de serviço conforme 
especificado a seguir na matricula 1.641, AVERBAÇÃO de 1.193(um  mil,  cento e noventa e três) dias, 
correspondentes a 3 (anos), 3 (meses) e 8 (dias), relativos aos períodos de trabalho de 1º/2/1984  a 24/12/1985,  1º/2/1989

 
a 30/6/1990

 
e

 
1º/2/1999 a 19/7/1999,

 
conforme a certidão expedida pelo Instituto Nacional do Seguro 

Social –

 

INSS

  

e

 

na matricula 2.139,

  

AVERBAÇÃO de 1.313(um

 

mil,

 

trezentos e treze) dias, correspondentes 3

 
(anos), 7

 

(meses) e 8

 

(dias), relativos aos períodos de trabalho de 1º/2/1995

 

a 31/12/1995,

  

1º/2/1996

 

a 

 
31/12/1996,

 

24/2/1997 a 31/12/1997 e 2/2/1998 a 31/12/1998, conforme a certidão expedida pela Agência de 
Previdência Social de Mato Grosso do Sul –

 

AGEPREV/MS(autos

 

86.233/2020).

 

Art. 2° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário.

 

Nova Andradina-MS, 14

 

de julho

 

de 2020.

 

José Gilberto Garcia

 

PREFEITO MUNICIPAL
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TERMO DE ENCERRAMENTO DA

 

NOTA DE EMPENHO N°

 

154/20, 151/20, 152/20, 966/20, 153/20, 
155/20,159/20, 965/20, 156/20, 157/20, 158/20 e 967/20

  

Por este instrumento, o MUNICIPIO DE NOVA ANDRADINA-MS, em cumprimento as determinações do Tribunal de 
Contas do

 

Estado de Mato Grosso do Sul, contidas na Resolução Normativa nº 88/2018, resolve registrar o 
encerramento das

 

NOTAS

 

DE EMPENHOS

 

Nº

 

154/20, 151/20, 152/20, 966/20, 153/20, 155/20, 159/20, 965/20, 
156/20, 157/20, 158/20 e 967/20oo33, celebrado com a Empresa

 

S.H. INFORMÁTICA LTDA.

 

O presente contrato está sendo encerrado por motivo

 

de que todos os termos e condições do contrato foram 
cumpridos a contento pelos contratante e contratado.

 

Não estão abrangidos pelo presente Termo de Encerramento
 

o que podem ser objeto de exigência ou 
responsabilização, a saber: 

�
 

As obrigações relacionadas a processos iniciados de penalização contratual;
 �

 
As garantias sobre bens e serviços entregues ou prestados, tanto legais quanto convencionais;

 �

 

A reclamação de qualquer tipo sobre defeitos ocultos nos produtos ou serviços entregues ou 
prestados.

 

Sendo assim, o Município de Nova Andradina-MS, através do(a) Ordenador(a) de despesas, assina o presente 
Termo de Encerramento, para que surta os seus efeitos legais.

 

Nova Andradina-MS, 14

 

de julho

 

de 2020.

  

Valter Valentin Pinto

 

Secretário Municipal de Planejamento e Administração
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